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    Dedico este livro à minha mãe, Alessandra, cujo espírito continua a influenciar todos aqueles que a conheceram — inspirando nossa vontade e capacidade de compreender e transformar o mundo com firmeza, generosidade e elegância. E ao meu pai, cuja luta para sobreviver sem ela não diminuiu sua busca de quase toda a vida pela talvez única fonte de energia verdadeiramente renovável — a fusão nuclear.

  


  
    


    


    


    Na verdade, a economia capitalista não é e não pode ser estacionária. Nem está simplesmente se expandindo de maneira uniforme. Está incessantemente sendo revolucionada de dentro por novos empreendimentos, isto é, pela introdução de novos produtos ou novos métodos de produção ou novas oportunidades comerciais na estrutura industrial tal como existe a qualquer momento dado.


    Joseph Schumpeter (1942 [2003], p. 13)


    


    O importante para o governo não é fazer coisas que os indivíduos já estão fazendo, e fazê-las um pouco melhor ou um pouco pior; mas fazer aquelas coisas que no momento não são feitas de forma alguma.


    John Maynard Keynes (1926, p. 46)


    


    É um erro comum achar que a burocracia é menos flexível do que a iniciativa privada. Pode ser assim nos detalhes, mas quando adaptações em larga escala precisam ser feitas, o controle central é muito mais flexível. Pode demorar dois meses para se conseguir a resposta a uma carta de um departamento do governo, mas leva vinte anos para uma indústria da iniciativa privada reajustar-se a uma queda na demanda.


    Joan Robinson (1978, p. 27)


    


    Onde estavam vocês [investidores] nos anos 1950 e 1960, quando todos os investimentos tiveram de ser feitos na ciência básica? A maioria das descobertas que alimentaram [a indústria] surgiu nessa época.


    Paul Berg, ganhador do Prêmio Nobel de Química em 1980


    (citado em Henderson e Schrage, 1984)
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    PREFÁCIO


    Desfazer mitos não é uma coisa fácil. Remar contra a corrente exige determinação, sério compromisso com a verdade e evidências sólidas. É isso o que Mariana Mazzucato mostra neste livro, que consegue desafiar a ideia amplamente disseminada de que o Estado não é capaz de escolher vencedores, que é desajeitado, burocrático e inábil para assumir riscos empreendedores.


    Sua análise não é apenas keynesiana; é também schumpeteriana. O papel do Estado não se limita à intervenção na macroeconomia, “corrigindo o mercado” ou financiando passivamente o setor de pesquisa e desenvolvimento (P&D) público. O Estado também é visto como empreendedor, que assume riscos e cria mercados. A argumentação de Mazzucato vai muito além do papel desempenhado pelo governo em países que avançaram recentemente (Japão na década de 1980 ou Coreia do Sul na década de 1990); ela se concentra no papel das agências do setor público nos Estados Unidos — o país mais rico do mundo e promotor ativo dos “mercados livres” — em investimentos arriscados por trás da internet e no financiamento de elementos cruciais por trás das “estrelas” da revolução da informação, empresas como Google e Apple. Na verdade, um capítulo bastante esclarecedor sobre os computadores Apple mostra como cada uma das tecnologias que fizeram o iPhone tão “esperto” tem sua origem em investimentos do Estado, desde a própria internet até a tela sensível ao toque e o novo aplicativo ativado por voz, o SIRI. Mazzucato analisa também o papel crucial dos governos alemão, dinamarquês e outros (incluindo o chinês, é claro) nos esforços recentes que visam desenvolver e difundir tecnologias de energia limpa.


    A questão fundamental de sua análise é que as tecnologias mais radicais em diferentes setores — da internet à indústria farmacêutica — têm origem no financiamento de um Estado corajoso, disposto a assumir riscos. Seu relato sobre os investimentos do governo americano na internet oferece evidências do complexo conjunto de ações que tornaram possível essa gama tão ampla de inovações. Ela destaca a importância do financiamento orientado e dos contratos públicos; da reunião de várias agências; e também da criação de incentivos para vários setores e dos inúmeros instrumentos de financiamento implantados para que isso aconteça.


    Os esforços bem-sucedidos não se limitam à pesquisa básica e aplicada, mas realizam o trabalho de alcançar a comercialização. Empresas como a Apple, Compaq, Intel e muitas outras receberam concessões em seus estágios iniciais através de programas de financiamento como o SBIR (Small Business Innovation Research). A infraestrutura da revolução das tecnologias de informação e comunicação (TIC), por exemplo, que lançou as bases da internet, foi prodigamente financiada pelo Estado desde os estágios iniciais até a instalação e o pleno funcionamento, e a possibilidade de uso comercial. Como afirma Mazzucato, nenhum investidor privado ou força do mercado poderia ter feito esse trabalho por sua própria conta.


    Os exemplos mais recentes, que envolvem investimentos nas chamadas tecnologias “verdes”, mostram a importância do financiamento “paciente” e comprometido, de longo prazo. No mundo avançado, esse financiamento tem vindo de agências estatais como a ARPA-E nos Estados Unidos (versão energética da DARPA, Defense Advanced Research Projects Agency, que desenvolveu a internet) ou por bancos de investimento estatais como o KfW, na Alemanha. Entre os países emergentes, o financiamento é fornecido pelo BNDES, Banco de Desenvolvimento do Brasil, ou pelo Banco de Desenvolvimento Chinês. Em todos os casos e em todos os contextos — como Mazzucato demonstra convincentemente —, grandes inovações exigem tempo e paciência. O financiamento privado ficou muito imediatista e cada vez mais dependente dos laboratórios governamentais que se envolvem com as parcelas de alto risco da cadeia de inovação antes de comprometer seus próprios recursos.


    Um outro mito que este livro derruba é o célebre papel do capital de risco (CR). Mazzucato mostra como o CR tem se mostrado dependente do governo para a realização de pesquisas mais dispendiosas e incertas, para só se envolver depois de a incerteza do investimento em inovação ter sido reduzida significativamente. Ela revela inclusive que o tão apregoado fracasso da administração Obama no financiamento da Solyndra deveu-se igualmente, se não mais, à retirada do financiamento do CR em um momento crítico do desenvolvimento da empresa.


    Ao longo de sua análise, Mazzucato consegue estabelecer uma forte ligação com a literatura da “dinâmica da indústria”. Esta é uma contribuição muito importante. A maioria dos argumentos a favor da intervenção do Estado para o crescimento e o desenvolvimento esquece de mencionar a inovação, como se ela fosse a companheira natural do crescimento, uma espécie de maná do céu. O que Mazzucato faz é estabelecer uma ligação direta entre governo e tecnologia, inovação e empreendedorismo, ao mesmo tempo em que analisa questões centrais da economia da inovação como P&D e crescimento, o papel das patentes, e das pequenas e grandes empresas que atuam como inovadoras e outros aspectos pertinentes a essa discussão.


    Portanto, este livro surge no momento certo. Aparentemente, a crise econômica persistente não parece suscetível a medidas de austeridade ou à expectativa de que retomar os negócios como de costume pode salvar os bancos. Esta é uma crise como a da década de 1930, que exige medidas ousadas e criativas como as do Estado do bem-estar social e de Bretton Woods, mas voltadas para a necessidade de desenvolvimento global sustentável e conduzidas pela sociedade do conhecimento de hoje. É de se esperar que os políticos do mundo avançado caiam em si e entendam isso, e ao buscarem alguma orientação descubram o valor das ideias e argumentos de Mazzucato.


    É um bom sinal que a versão anterior deste livro, muito mais curta, em forma de relatório, tenha tido sua importância imediatamente reconhecida pela União Europeia e esteja sendo cada vez mais citada nas esferas políticas. No Reino Unido, essas ideias tiveram destaque na mídia e têm sido incluídas em declarações e projetos de ministros e membros do gabinete paralelo. O trabalho de Mazzucato também tem chamado a atenção em outros países europeus. É de se esperar que esta versão completa, com os capítulos inéditos sobre tecnologia verde e a verdadeira história do iPhone, seja recebida com interesse ainda maior.


    Há pelo menos três lições vitais para a efetiva institucionalização da inovação que podem ser tiradas da análise de Mariana Mazzucato. Existe uma necessidade de fortalecer as fontes de financiamento em P&D públicos; uma necessidade de aumentar o compromisso público com a tecnologia “verde” e a definição de rumos; e uma necessidade de atualizar as respostas keynesianas às crises econômicas modernas.


    Se o investimento do Estado em P&D é condição necessária para gerar a inovação posterior no setor privado, então a garantia de um fluxo constante de recursos para essa finalidade é do interesse de todos. O relato que ela faz da história da Apple mostra que, longe de continuarem “loucos”, como Steve Jobs recomendou, o que muitos empresários bem-sucedidos fazem — e inclusive ele fez — é integrar os desenvolvimentos tecnológicos financiados pelo Estado a produtos inovadores. Considerando o enorme retorno gerado por seu sucesso, não deveriam esses empresários devolver uma parte para o governo, de forma que ele possa continuar assumindo riscos que depois se transformarão em produtos que irão revolucionar o mercado? Pode-se argumentar que a retribuição é criada pelas receitas fiscais. Ainda assim, a globalização e a tecnologia da informação permitiram a migração dos lucros para regiões com impostos mais baixos ou até mesmo para paraísos fiscais. É claro que precisa haver inovação no sistema tributário para assegurar que os gastos públicos muito arriscados possam continuar a garantir a futura inovação no setor privado. A análise de Mazzucato fornece o arcabouço para pensar as formas de reformar o modelo atual a fim de se conseguir isso.


    O outro caminho a ser seguido pela inovação no setor público está relacionado à tecnologia “verde”. Pessoalmente acredito que, além de salvar o planeta, o caminho verde pode, se tiver o apoio adequado, salvar a economia. Transformando os padrões de consumo e produção e reformulando as infraestruturas e estruturas existentes, a tecnologia verde pode gerar crescimento econômico e sustentabilidade ambiental no longo prazo. O “crescimento verde” pode ter um impacto equivalente ao que a suburbanização e a reconstrução do pós-guerra tiveram para desencadear a idade do ouro no Ocidente com base no American way of life. É impossível que os novos milhões de consumidores que estão sendo incorporados à economia global encontrem bem-estar seguindo o caminho do consumo intensivo de energia e materiais explorado no passado. Os limites desses recursos aliados à ameaça do aquecimento global poderiam tornar-se um poderoso freio no processo de globalização ou no motor mais poderoso do crescimento, emprego e inovação em uma geração.


    Mazzucato sustenta que a “revolução verde” irá depender de governos proativos. Ela mostra, com inúmeros exemplos da experiência das últimas décadas na Europa, Estados Unidos, China e Brasil, que o sucesso no caminho do verde ocorreu onde houve apoio governamental claro, comprometido e estável. Como no caso dos Estados Unidos com a tecnologia da informação, são esses países, que se dispõem a aceitar os grandes riscos e que estão determinados a apoiar seus empreendedores, os que têm mais probabilidade de liderar os mercados mundiais em tecnologias verdes. A incerteza do mercado é inevitável no contexto da inovação, mas a incerteza política — como a que existe nos Estados Unidos e no Reino Unido em relação a tudo o que é “verde” — é fatal. A análise de Mazzucato sugere que o sucesso é alcançado por aqueles países que conseguiram chegar a um forte consenso nacional e assim podem manter o nível de financiamento e o apoio político constante através dos altos e baixos da economia.


    Isso nos leva à terceira lição: precisamos dos insights econômicos de Keynes e de Schumpeter. Como disse Keynes, o governo deve tornar-se o investidor do último recurso quando o setor privado fica paralisado. Mas na moderna economia do conhecimento, não basta investir em infraestrutura ou gerar demanda para a expansão da produção. Se a inovação sempre foi — como disse Schumpeter — a força que move o crescimento na economia de mercado, é ainda mais crucial na era da comunicação continuar a dirigir os recursos públicos para a inovação catalisadora. Em seu livro, acompanhando o sucesso da experiência dos Estados Unidos voltada para P&D e contratos públicos ligados à inovação, Mazzucato defende que o governo supere a recessão intensificando os esforços em inovação. Seria fundamental para o governo combinar as infraestruturas tradicionais com as tecnologias modernas e tornar-se ativo na criação dos novos mercados promovendo e preparando o caminho para a inovação radical.


    Este é um daqueles livros que devem ser lidos por todos: aqueles do setor público que esperam resolver os principais problemas do momento; aqueles do setor privado conscientes de que é melhor envolver-se em um jogo em que todos lucram; economistas que precisam abandonar a compreensão limitada das forças de mercado divulgada por textos de economia convencionais; acadêmicos que desejam pesquisar essas questões; estudantes que precisam compreender que ideias amplamente aceitas não são necessariamente verdadeiras; o público em geral, frequentemente solicitado a ver o Estado como um fardo; e os políticos que precisam superar seu medo da ação do governo e elaborar as políticas ousadas que podem desencadear o crescimento e restaurar o bem-estar para todos.
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    INTRODUÇÃO: FAÇA ALGO DIFERENTE


    

    Nossa deficiência é discursiva: simplesmente não sabemos mais como tratar desses assuntos.


    Tony Judt (2011, p. 34)


    

    

    Uma batalha discursiva


    

    Nunca foi tão importante quanto atualmente questionar o papel do Estado na economia — questão candente desde a publicação de Uma investigação sobre a natureza e as causas da riqueza das nações, de Adam Smith (1776). Isso porque em muitas regiões do mundo estamos testemunhando uma retirada massiva do Estado, que foi justificada em termos de redução do débito e — talvez mais sistematicamente — como forma de tornar a economia mais “dinâmica”, “competitiva” e “inovadora”. A atividade comercial é aceita como força inovadora enquanto o Estado é projetado como uma força paralisante — necessária para o “básico”, porém muito grande e pesada para ser o mecanismo dinâmico.


    Este livro tem o compromisso de desfazer essa imagem falsa. Assim como a Califórnia e o Texas se apropriaram do México através da imagem propositalmente fabricada do “mexicano preguiçoso” debaixo de uma palmeira (Acuña, 1976), o Estado tem sido atacado e crescentemente desmontado por meio de imagens de seu caráter burocrático, paralisante, pesadão. Embora a inovação não seja o principal papel do Estado, mostrar seu caráter potencialmente inovador e dinâmico — sua capacidade histórica, em alguns países, de desempenhar um papel empreendedor na sociedade — talvez seja a maneira mais eficiente de defender sua existência, e tamanho, de maneira proativa. De fato, em O mal ronda a terra, Tony Judt (2011) afirma que o ataque ao Estado do bem-estar, durante as três últimas décadas, envolveu uma batalha “discursiva” — mudando a maneira como falamos a respeito dela —, com palavras como “administração” tornando o Estado menos importante e arrojado. Este livro procura mudar a maneira como falamos do Estado, desmontando as imagens e histórias de cunho ideológico — separando os fatos da ficção.


    Este trabalho é baseado em uma versão revista e significativamente ampliada de um relatório que fiz para a DEMOS, instituição com sede no Reino Unido, sobre o “Estado empreendedor”. Ao contrário dos trabalhos mais acadêmicos — que podem levar anos do início à conclusão —, redigi o relatório para a DEMOS em um estilo parecido com o dos panfletos políticos dos anos 1800: rapidamente, e com um sentido de urgência. Eu queria convencer o governo britânico a mudar de estratégia: não cortar os programas do Estado em nome de uma economia “mais competitiva” e mais “empreendedora”, mas repensar o que o Estado pode e deve fazer para garantir uma recuperação sustentável pós-crise. O destaque para o papel ativo desempenhado pelo Estado nas “incubadoras” de inovação e empreendedorismo — como o Vale do Silício — foi fundamental para mostrar que o Estado pode não apenas facilitar a economia do conhecimento, mas efetivamente criá-la com uma visão arrojada e investimento específico.


    Esta versão ampliada do relatório para a DEMOS (mais do que dobrou de tamanho) parte daquela pesquisa inicial e avança, extraindo outras implicações nos níveis setorial e empresarial. O capítulo 5, dedicado inteiramente à Apple, examina todo o âmbito do apoio estatal recebido por essa empresa líder da “nova economia”. Depois de verificar o papel do Estado nos investimentos mais corajosos por trás da revolução da internet e da TI, os capítulos 6 e 7 analisam a próxima grande novidade: a tecnologia “verde”. Não constitui uma surpresa o fato de termos descoberto que os países líderes na revolução verde em todo o mundo (a energia solar e eólica são os exemplos paradigmáticos examinados) são aqueles em que o Estado desempenha um papel ativo que vai além do que é normalmente atribuído à teoria da falha do mercado. E as organizações do setor público envolvidas, como os bancos de desenvolvimento no Brasil e na China, não estão fornecendo apenas empréstimos a título de políticas contracíclicas (como Keynes teria pedido), mas estão inclusive “dirigindo” esses empréstimos para os segmentos mais inovadores da economia “verde”. Perguntas quanto ao fato de esse “direcionamento” poder suscitar as preocupações habituais sobre a incapacidade do Estado de “escolher vencedores” são confrontadas logo de cara — desmistificando suposições antigas. Este livro também examina mais explicitamente o grupo de atores necessários para gerar o crescimento puxado pela inovação e questiona se o “ecossistema” de inovação atual é simbiótico funcional ou parasita disfuncional. Um Estado sem confiança consegue sequer reconhecer a diferença? Os capítulos 8 e 9 aprofundam essa questão perguntando como podemos ter certeza de que a distribuição do retorno (benefícios) gerado pelos investimentos ativos do Estado em inovação tem caráter tão social quanto os riscos assumidos. Com efeito, algumas das muitas críticas dirigidas recentemente aos bancos (socialização dos riscos, privatização dos benefícios) parecem ser igualmente relevantes na economia da inovação “real”.


    O motivo para chamar de Estado “empreendedor” tanto no relatório da DEMOS quanto neste livro é que o empreendedorismo — algo que todos os formuladores de políticas parecem querer encorajar — não se resume (apenas) a start-ups, capital de risco e “gênios de fundo de quintal”. Envolve a disposição e a capacidade dos agentes econômicos de assumir o risco e a verdadeira incerteza knightiana: o que é verdadeiramente desconhecido.1 As tentativas de inovação costumam falhar — caso contrário, não seriam chamadas de “inovação”. É por isso que você precisa ser um pouco “louco” para se envolver com a inovação… Em geral, custa mais do que oferece como retorno, fazendo com que a tradicional análise de custo-benefício breque seu desenvolvimento logo de cara. Porém, apesar de Steve Jobs ter falado a respeito disso em sua carismática palestra de 2005, em Stanford, sobre a necessidade de os inovadores continuarem “ávidos e loucos”, são poucos os que admitem quanta loucura tem realmente rolado na onda das inovações financiadas e dirigidas pelo Estado.


    O Estado… “tolamente” desenvolvendo inovações? Sim, a maioria das inovações radicais, revolucionárias, que alimentaram a dinâmica do capitalismo — das ferrovias à internet, até a nanotecnologia e farmacêutica modernas — aponta para o Estado na origem dos investimentos “empreendedores” mais corajosos, incipientes e de capital intensivo. E, como será demonstrado cabalmente no capítulo 5, todas as tecnologias que tornaram o iPhone de Jobs tão “inteligente” [smart] foram financiadas pelo governo (internet, GPS, telas sensíveis ao toque [touch-screen] e até o recente comando de voz conhecido como SIRI). Tais investimentos radicais — que embutiam uma grande incerteza — não aconteceram graças a investidores capitalistas ou “gênios de fundo de quintal”. Foi a mão visível do Estado que fez essas inovações acontecerem. Inovações que não teriam ocorrido se ficássemos esperando que o “mercado” e o setor comercial fizessem isso sozinhos — ou que o governo simplesmente ficasse de lado e fornecesse o básico.


    

    

    Além da correção das falhas


    

    Mas de que maneira os economistas viram isso? Eles ignoraram ou falaram como se o Estado estivesse apenas corrigindo “falhas do mercado”. A teoria econômica convencional justifica a intervenção do Estado quando o retorno social do investimento é maior do que o retorno privado — o que reduz a probabilidade de investimento de uma empresa do setor privado. Da limpeza da poluição (“externalidade” negativa não incluída nos custos das empresas) ao financiamento de pesquisa básica (um “bem público” de difícil apropriação). Mas isso explica menos de um quarto do investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D) feito nos Estados Unidos. Os grandes projetos visionários — como colocar “um homem na Lua” ou criar a ideia por trás da internet — exigiram muito mais do que o cálculo de retorno social ou privado (Mowery, 2010).


    Esses desafios exigiram visão, a ideia de missão e acima de tudo confiança em relação ao papel do Estado na economia. Como argumentou eloquentemente Keynes em seu célebre artigo “O fim do laissez-faire” (1926, p. 46), “o importante para o governo não é fazer coisas que os indivíduos já estão fazendo, e fazê-las um pouco melhor ou um pouco pior; mas fazer aquelas coisas que no momento não são feitas de forma alguma”. Essa tarefa requer visão e o desejo de fazer as coisas acontecerem em espaços específicos — exigindo não apenas habilidades burocráticas (embora elas sejam críticas, como observou Max Weber),2 mas também conhecimento específico da tecnologia e do setor. Somente através de uma visão entusiástica do papel do Estado é que esse tipo de conhecimento pode ser recrutado, para então conseguir definir o panorama no espaço relevante. De fato, uma parte fundamental do “segredo” da DARPA, Agência de Projetos de Pesquisa Avançada de Defesa — que inventou e comercializou a internet no Departamento de Defesa americano (examinado no capítulo 4) — tem sido sua capacidade de atrair talentos e gerar entusiasmo em torno de missões específicas. E não é coincidência o fato de que uma agência parecida no Departamento de Energia americano, a ARPA-E, esteja não apenas liderando os investimentos verdes nos Estados Unidos, mas também se divertindo com isso (acolhendo o processo de tentativa e erro na pesquisa em energia em vez de temê-lo) e atraindo grandes cérebros da pesquisa em energia (Grunwald, 2012).


    Embora muitos dos exemplos apresentados neste livro venham dos Estados Unidos — exatamente para mostrar de que modo o país que costuma ser apontado como o mais representativo dos benefícios do “sistema do mercado livre” tem um dos governos mais intervencionistas no que diz respeito à inovação —, exemplos contemporâneos estão surgindo nos “países emergentes”. Investimentos visionários estão sendo feitos atualmente por bancos de investimentos estatais em países como Brasil e China — não apenas fornecendo empréstimos contracíclicos, como também dirigindo esses empréstimos para áreas novas e cheias de incertezas, que os bancos privados e os investidores capitalistas (IC) temem. E também aqui, como na DARPA, o conhecimento, o talento e a visão são importantes. No Brasil, não é coincidência o fato de o BNDES, banco estatal de investimentos, ser dirigido por dois indivíduos com conhecimento em economia da inovação schumpeteriana — e foi sua equipe de especialistas que possibilitou decisões ousadas e arriscadas em setores-chave, como biotecnologia e tecnologia limpa. O banco hoje tem recordes de retorno em investimentos produtivos, em vez de puramente especulativos: em 2010, o retorno sobre seu patrimônio líquido foi de espantosos 21,2% (reinvestidos pelo Tesouro brasileiro em áreas como saúde e educação), enquanto o de organização equivalente do Banco Mundial, o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), não foi sequer positivo (– 2,3%). Da mesma forma, o Banco de Desenvolvimento da China hoje lidera os investimentos do país na economia verde (Sanderson e Forsythe, 2012). Enquanto os suspeitos de costume mantêm a preocupação de que esses bancos públicos “desestimulem” o financiamento privado (Financial Times, 2012), a verdade é que esses bancos estão operando em setores, e em determinadas áreas dentro desses setores, temidos pelos bancos privados. Trata-se do Estado agindo como força de inovação e mudança, não apenas “reduzindo os riscos” para os atores privados avessos aos riscos, mas também assumindo a liderança com ousadia, com uma visão clara e corajosa — exatamente o oposto da imagem do Estado que costuma ser vendida.


    

    

    Da “reunião” à “dinamização”


    

    Moral da história: quando o Estado é organizado eficientemente, sua mão é firme mas não pesada, proporcionando a visão e o impulso dinâmico (assim como alguns “cutucões” — embora os cutucões não possam ser dados pela revolução da TI do passado nem pela revolução verde de hoje), acontecem coisas que de outra forma não aconteceriam. Tais ações visam encorajar o setor privado. Isso requer a compreensão de que o Estado não é nem um “intruso” nem um mero facilitador do crescimento econômico. É um parceiro fundamental do setor privado — e em geral mais ousado, disposto a assumir riscos que as empresas não assumem. O Estado não pode e não deve se curvar facilmente a grupos de interesse que se aproximam dele em busca de doações, rendas e privilégios desnecessários, como cortes de impostos. Em vez disso, deve procurar aqueles grupos de interesse com os quais possa trabalhar dinamicamente em sua busca por crescimento e evolução tecnológica.


    A compreensão da natureza única do setor público — como algo mais do que uma versão “social” ineficiente do setor privado — afeta a natureza das parcerias público-privadas que surgem, bem como as “recompensas” que o Estado se sente no direito de colher (assunto que discuto no capítulo 9). Um Estado empreendedor não apenas “reduz os riscos” do setor privado, como antevê o espaço de risco e opera corajosa e eficientemente dentro desse espaço para fazer as coisas acontecerem. De fato, quando não se mostra confiante, o mais provável é que o Estado seja “submetido” e se curve aos interesses privados. Quando não assume um papel de liderança, o Estado se torna uma pobre contrafação do comportamento do setor privado em vez de uma alternativa real. E as críticas costumeiras de que o Estado é lento e burocrático são mais prováveis nos países em que ele é marginalizado e obrigado a desempenhar um papel puramente “administrativo”.


    Por isso, é uma profecia autorrealizável tratar o Estado como um estorvo, capaz apenas de corrigir as “falhas do mercado”. Quem iria querer trabalhar no setor estatal, se é assim que ele é descrito? E seria mera coincidência o fato de que o problema de “escolher vencedores” — o receio de que o Estado seja incapaz de tomar decisões corajosas no sentido da mudança — seja discutido principalmente nos países que não têm uma visão empreendedora para o Estado, isto é, nos países em que o Estado ocupa uma posição secundária e depois é responsabilizado quando comete um erro? Grandes “desafios” socioeconômicos, como a mudança do clima e o “envelhecimento”, exigem um Estado ativo, tornando a necessidade de uma melhor compreensão de seu papel nas parcerias público-privadas mais importante do que nunca (Foray et al., 2012).


    

    

    As imagens são importantes


    

    A capa deste livro tem as imagens de um leão e de um gato. Qual deles tem um “espírito animal” (famosa expressão de Keynes) e qual deles é domesticado e “fica para trás” devido à passividade? Qual é o Estado? Qual é o setor privado? Pode parecer uma dicotomia exagerada, mas deve ser levada em consideração porque, como veremos, somos bombardeados com a imagem exatamente oposta: um setor empresarial que ruge e um setor estatal burocrático que ronrona. Até mesmo Keynes, quando discutia a volatilidade dos investimentos do setor privado, alimentou esse contraste falando do “espírito animal” como orientador do espírito empresarial — a imagem de um leão rugindo. Mas em uma carta secreta dirigida a Roosevelt ele também falou sobre o mundo dos negócios como “animais domesticados”:


    

    Os homens de negócios têm um conjunto de ilusões diferentes dos políticos e por isso precisam de tratamento diverso. Mas eles são muito mais mansos do que os políticos, ao mesmo tempo fascinados e aterrorizados pelo brilho da publicidade, facilmente convencidos a agir como “patriotas”, perplexos, confusos, na verdade apavorados, porém ansiosos demais para ter uma visão alegre, vaidosos talvez mas muito inseguros de si mesmos, pateticamente sensíveis a uma palavra gentil. Você poderia fazer o que quisesse com eles, se os tratasse (mesmo os maiorais) não como lobos ou tigres, mas como animais domésticos por natureza, apesar de terem tido péssima criação e não a formação que você gostaria. É um erro pensar que eles são mais imorais do que os políticos. Se você os preparar para o temperamento arisco, teimoso e aterrorizado de que os animais domésticos, quando tratados incorretamente, são capazes, os encargos da nação não serão levados para o mercado; e no final a opinião pública irá mudar a direção do caminho deles… (Keynes, 1938, p. 607; o itálico é meu)


    

    Essa visão dos empresários não como tigres e leões, mas como gatinhos, mostra que o Estado não é importante apenas pelas costumeiras razões contracíclicas keynesianas — aparecendo quando a demanda e os investimentos estão muito baixos —, mas também a qualquer momento no ciclo de negócios para desempenhar o papel de tigres de verdade. Em nenhum outro lugar isso é mais verdadeiro do que no mundo da inovação — no qual o nível de incerteza é tão alto. Na verdade, a revolução verde que está decolando no mundo simplesmente coincidiu com um ambiente de crise (e, de fato, os investimentos governamentais relevantes são muito mais antigos). Porém, mesmo que estivéssemos passando por um período de grande expansão, não estariam sendo feitos investimentos suficientes em tecnologia verde radical se não fosse pelo Estado. Mesmo durante um período de expansão, a maioria das empresas e bancos iria preferir financiar inovações incrementais de baixo risco, esperando que o Estado deixasse sua marca em áreas mais radicais. Mas como acontece com todas as revoluções tecnológicas, a tecnologia verde precisa de um governo ousado para assumir a liderança — como ocorreu no caso da internet, biotecnologia e nanotecnologia.


    Ao proporcionar essa liderança, o Estado faz com que aconteçam coisas que não aconteceriam de outra maneira. Mas se esse papel se justifica dadas as características de “bem público” e o papel das “externalidades” (ambos críticos para o argumento da falha do mercado), ou se se justifica devido a um entendimento mais amplo do Estado como um ator corajoso do sistema econômico, faz toda a diferença. O antigo entendimento leva a discussões sobre as possibilidades de o Estado promover o crowd out, isto é, “desestimular” (ou o crowd in, “reunir”) os investimentos privados, criando uma visão estreita a respeito do que é o Estado e de quais são as opções políticas aceitáveis (Friedman, 1979). O entendimento mais recente leva a discussões (mais) interessantes a respeito do que o Estado pode fazer para elevar o “espírito animal” do empresariado — para fazer com que pare de acumular dinheiro e o gaste em novas áreas pioneiras. Isso faz uma grande diferença na forma como se imagina o “espaço” político. Para começar, torna o Estado menos vulnerável à propaganda a respeito do que o setor empresarial pode fazer (e faz). De fato, são os Estados mais fracos que (mais) cedem à retórica de que existe uma necessidade de diferentes tipos de “cortes na carga tributária” e eliminação da “burocracia” normativa. Um governo confiante reconhece que o setor comercial pode “falar” a respeito dos impostos, mas “caminha” para onde estão as novas oportunidades tecnológicas e de mercado — e que isso está fortemente concatenado com áreas caracterizadas por grandes investimentos do setor público. Por acaso a Pfizer saiu de Sandwich, Kent (Reino Unido), e se mudou para Boston, nos Estados Unidos, devido à redução da carga tributária e à legislação mais flexível? Ou isso ocorreu porque o National Institutes of Health (NIH), do setor público, tem desembolsado cerca de 30,9 bilhões de dólares por ano nos Estados Unidos no financiamento da base de conhecimento sobre a qual empresas farmacêuticas privadas prosperam?


    Em economia, a hipótese do crowding out é usada para analisar a possibilidade de a elevação nos gastos do Estado reduzir os investimentos do setor privado, uma vez que ambos competem pelo mesmo pool de poupança (através de empréstimos), o que poderia resultar então em taxas de juros mais elevadas, algo que reduziria a disposição das empresas para fazer empréstimos e, consequentemente, investir. Embora a análise keynesiana tenha argumentado contra essa possibilidade durante os períodos de capacidade ociosa (Zenghelis, 2011), a questão é que mesmo quando há um boom (quando teoricamente existe capacidade de utilização plena), existem na prática muitas partes do cenário de risco em que os negócios privados temem colocar os pés e o governo indica o caminho. De fato, os gastos que levaram à internet ocorreram principalmente em épocas de boom — assim como os gastos governamentais que levaram à indústria da nanotecnologia (Motoyama et al., 2011).


    Desse modo, uma defesa apropriada do Estado deveria argumentar que ele não apenas faz o crowd in [reúne] do investimento privado (aumentando o PIB através do efeito multiplicador) — noção correta, porém limitada, apresentada pelos keynesianos —, mas vai além. A maneira como interpreto o desafio de Judt é que precisamos começar a usar novas palavras para descrever o Estado. Crowding in é um conceito que — embora defenda o setor público — ainda está usando como referência o negativo: a possibilidade de que o investimento governamental desestimule [crowd out] o investimento privado competindo pela mesma poupança limitada. Se quisermos descrever algo positivo e visionário, deveríamos usar uma palavra mais ousada e ofensiva, e não defensiva. Em vez de analisar o papel ativo do Estado através de sua correção das “falhas do mercado” (enfatizado por muitos economistas “progressistas” que enxergam corretamente muitas falhas), faz-se necessário construir uma teoria do papel do Estado na formação e criação de mercados — mais alinhada com a obra de Karl Polanyi (1944), que destacou como o “mercado” capitalista foi desde o início fortemente moldado pelas ações do Estado. Na inovação, o Estado não apenas “reúne”, crowd in, os investimentos do empresariado, como também o “dinamiza” — criando a visão, a missão e o plano. Este livro pretende explicar o processo através do qual isso acontece. Também procura mudar a forma como falamos do Estado a fim de ampliar nossa visão do que ele pode fazer — assume a batalha “discursiva” de Judt. De “leviatã” burocrático inativo a novo catalisador de investimentos empresariais; de “ajustador” a formador e criador de mercados; deixando de ser “eliminador de riscos” para o setor privado para acolher e assumir o risco devido às oportunidades que oferece para o crescimento futuro. Contra todas as probabilidades.


    

    

    Estrutura do livro


    

    O livro é estruturado da seguinte maneira:


    O capítulo 1 começa confrontando a imagem popular do Estado como máquina burocrática e uma imagem diferente do Estado como responsável pelos maiores riscos. O Estado é apresentado como agente empreendedor — assumindo os investimentos mais arriscados e duvidosos da economia. Em vez de entender esses riscos através das costumeiras lentes das “falhas do mercado” — com o Estado agindo como uma bandagem inerte em áreas mal atendidas pelo mercado —, é introduzido o conceito de empreendedorismo de risco do Estado. O Estado não “elimina os riscos” como se tivesse uma “varinha mágica”. Ele assume os riscos, formando e criando novos mercados. O fato de os economistas não terem palavras para descrever essas ações limitou nosso entendimento do papel desempenhado pelo Estado no passado — em áreas como o Vale do Silício — e do que pode desempenhar no futuro, em áreas como a “revolução verde”.3


    O capítulo 2 fornece informações básicas para a discussão examinando a maneira como os economistas entendem o papel da inovação e da tecnologia no crescimento econômico. Considerando que, uma geração atrás, o avanço tecnológico era visto como algo dado externamente nos modelos econômicos, agora existe extensa literatura para mostrar que na verdade é o nível — e a direção — da inovação o que impulsiona a capacidade de crescimento da economia. Este capítulo justapõe duas estruturas muito diferentes para a compreensão do papel do Estado no crescimento puxado pela inovação — ambas estruturadas em termos de diferentes tipos de “falhas” que o Estado corrige. A primeira é a abordagem “falha do mercado”, em que o Estado está simplesmente remediando a diferença entre o retorno social e o privado. A segunda é a abordagem “sistemas de inovação”, na qual o gasto com P&D é visto de uma forma mais holística, como parte de um sistema em que o conhecimento não só é produzido, como também difundido por toda uma economia. Porém, até mesmo nessa segunda abordagem, o Estado está principalmente corrigindo falhas, dessa vez “falhas do sistema” — e se conclui que está “facilitando” a inovação por meio da “criação de condições” para ela. Essas estruturas forneceram a justificativa para o aumento dos gastos governamentais com inovação apesar de ao mesmo tempo — devido à falta de atenção ao Estado como principal investidor (assumindo os riscos) — permitir a sobrevivência de certos mitos. Esses mitos descrevem a relação entre inovação e crescimento; o papel das pequenas e médias empresas; o significado das patentes na economia do conhecimento; o nível de apreço do capital de risco pelo risco; e o nível de sensibilidade dos investimentos em inovação aos cortes tributários de vários tipos.


    O capítulo 3 apresenta uma visão diferente, de um Estado empreendedor agindo como principal investidor e formador do mercado. Isso não substitui a visão defendida nas outras duas estruturas, mas é um complemento, que ao ser ignorado fez com que políticas informadas pela abordagem das “falhas” fossem de natureza limitada, e muitas vezes “ideologicamente” orientadas. A indústria farmacêutica — na qual as drogas mais revolucionárias são produzidas principalmente com recursos públicos, e não privados — oferece muitos exemplos. Também examino a forma como o capital de risco “surfou na onda” dos investimentos estatais em biotecnologia.


    O capítulo 4 apresenta exemplos fundamentais do “Estado empreendedor” e centra-se na história recente da política industrial dos Estados Unidos, mostrando que apesar da percepção comum, aí o Estado tem sido extremamente proativo e empreendedor no desenvolvimento e na comercialização das novas tecnologias. O empreendedorismo do Estado pode assumir muitas formas. Quatro exemplos — a criação da Agência de Projetos de Pesquisa Avançada de Defesa (DARPA), o programa de Pesquisa para a Inovação em Pequenas Empresas (SBIR), a aprovação da lei Orphan Drug Act de 1983 e desenvolvimentos recentes em nanotecnologia — são usados para ilustrar essa questão. Parte do conceito de “Estado desenvolvimentista” (Block, 2008; Chang, 2008; Johnson, 1982) avança, destacando o tipo de risco que o setor público está disposto a absorver e assumir.


    Enquanto os capítulos 3 e 4 examinam setores, o capítulo 5 se concentra na história de uma única empresa — a Apple —, frequentemente usada para enaltecer o poder do mercado e as mentes brilhantes dos “gênios” que revolucionaram o capitalismo. É uma empresa que costuma ser usada para ilustrar o poder da destruição criativa schumpeteriana.4 Reformulo esse conceito totalmente. A Apple está longe de ser o exemplo de “mercado” ao qual costuma ser associada. É uma empresa que não apenas recebeu financiamento do governo desde o início (através do programa SBIC, ligado ao programa SBIR discutido no capítulo 4), como também usou “engenhosamente” tecnologia desenvolvida com financiamento público para criar produtos “inteligentes”. De fato, não há uma única tecnologia significativa por trás do iPhone que não tenha sido financiada pelo Estado. Além das tecnologias de comunicação (examinadas no capítulo 4), o iPhone é inteligente graças a recursos como a internet, o GPS, a tela de toque e o mais recente assistente pessoal ativado pela voz (SIRI). Apesar de Steve Jobs ter sido sem dúvida um gênio inspirador que merece elogios, o fato de o império do iPhone/iPad ter sido construído com essas tecnologias financiadas pelo Estado revela uma história muito mais precisa das mudanças econômicas e tecnológicas do que aquela oferecida pelas discussões tradicionais. Dado o papel crucial do Estado para capacitar empresas como a Apple, é especialmente curioso que o debate em torno da evasão fiscal da Apple não tenha conseguido tornar esse fato amplamente conhecido. A Apple tem de pagar impostos não apenas porque é a coisa certa a fazer, mas também por ser o epítome de uma empresa que requer que o erário público seja grande o bastante e aprecie suficientemente os riscos para continuar a fazer os investimentos que empreendedores como Steve Jobs irão depois capitalizar (Mazzucato, 2013b).


    O capítulo 6 examina a próxima “grande novidade” depois da internet: a revolução verde, hoje comandada pelo Estado, como foi a revolução de TI. Em 2012, a China anunciou seu plano para produzir 1000 GWs de energia eólica até 2050. Isso equivaleria a substituir praticamente toda a atual infraestrutura de energia elétrica dos Estados Unidos por turbinas eólicas. Os Estados Unidos e a Europa ainda conseguem sonhar tão alto? Aparentemente, não. Em muitos países, o Estado é chamado a ocupar uma posição secundária e simplesmente “subsidiar” ou incentivar investimentos do setor privado. Assim, deixamos de construir visões para o futuro semelhantes àquelas que duas décadas atrás resultaram na difusão em massa da internet. Este capítulo examina quais países estão sendo conduzidos com uma visão verde e o papel dos respectivos Estados — e o financiamento “paciente” fornecido pelos bancos de desenvolvimento governamentais — na criação dos investimentos “catalisadores”, precoces e arriscados, tão necessários para que isso aconteça.


    O capítulo 7 se concentra no papel do Estado “empreendedor” que assume os riscos lançando tecnologias limpas específicas, neste caso turbinas eólicas e painéis solares fotovoltaicos. Foi o financiamento do Estado e o trabalho de determinados órgãos estatais que deram o impulso inicial, o financiamento de alto risco e o ambiente institucional que poderiam implantar essas tecnologias importantes. Enquanto o capítulo 5 deu ênfase ao papel do Estado americano na liderança da revolução de TI assim como na implantação das bases da indústria biotecnológica, esse capítulo enfatiza o papel de países como Alemanha, Dinamarca e China na direção da revolução verde que se espalha por outras economias.


    Os capítulos 8 e 9 argumentam que, ao aceitarmos o papel do Estado como principal investidor — indo além do simples “ajuste do mercado” ou “criação de condições” —, a questão é saber se esse papel está representado na relação risco-benefício. Em muitos casos, investimentos públicos se transformaram em entrega de negócios, enriquecendo indivíduos e suas empresas mas oferecendo pequeno (direto ou indireto) retorno para a economia ou para o Estado. Isso
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€€\ uzcato argumenta que o
investimento governamental,
paciente e de longo prazo, ¢ um
pré-requisito indispensavel para a
inovacdo de impacto. ...] Mesmo
se discordar do ponto de vista dela,
voce deve ler o seu livro. Vai desafiar
seumodo de pensar.”

Forbes






OEBPS/Images/logo.jpg










